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TERMO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DISPENSA EMERGENCIAL
RESTABELECIMENTO DA SEDE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO

1. Identificação da Demanda

Secretaria: Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana
Responsável pela Demanda: Laércio da Silva Bairros
E-mail: infraestruturaurbana@estrela.rs.gov.br
Telefone: 51 3981-1077

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

O objeto do presente termo é a contratação emergencial de empresa especializada para a execução de serviços de restabelecimento da Sede do Departamento de Trânsito, afetada pela enchente de maio de 2024. A empresa contratada deverá executar os serviços conforme as especificações técnicas descritas no memorial descritivo, dentre os quais se destacam:

· Reconstrução e reinstalação da entrada de energia elétrica.
· Execução de muro de divisa com blocos vazados para concretagem das amarrações, incluindo cintas de amarração intermediária e superior, com altura de 5 metros.
· Reconstrução de galpão anexo, utilizando estruturas metálicas, pilares em perfil “I” 20 x 50, tesouras em aço e viga metálica para apoio de tesouras intermediárias. A cobertura será de telhas de fibrocimento 8mm.
· Execução dos serviços finais, incluindo limpeza do local, arremates, retoques e remoção de entulhos.

2.1. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1.1. PRAZO E EXECUÇÃO

A execução do objeto terá seu início em até 15 dias após a formalização do contrato, devendo ocorrer no prazo máximo de 90 (noventa) dias, prorrogável desde que aceito pela Administração, em conformidade com as normas técnicas aplicáveis e dentro dos prazos estabelecidos neste termo e no contrato.

2.1.2. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

A contratada deverá possuir equipe técnica capacitada e apresentar os seguintes documentos antes do início da execução dos serviços:

· Comprovação de capacitação técnica, incluindo comprovação de vínculo com engenheiro/arquiteto responsável.
· Certidão de registro profissional do profissional responsável junto ao CREA ou CAU.
· Atestado de capacidade técnico-profissional, emitido por empresa de direito público ou privado, comprovando experiência na execução de serviços semelhantes.

2.1.3. DISPOSIÇÕES GERAIS

· A definição da metodologia executiva deve seguir, obrigatoriamente, as normas técnicas vigentes e subsidiariamente, as recomendações dos fabricantes.
· Os funcionários da contratada que atuarão nos serviços deverão estar devidamente capacitados para as atividades que desenvolverão, devendo possuir o treinamento da respectiva Norma Regulamentadora (NR) do Ministério do Trabalho e Emprego.
· Caberá à contratada fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão-de-obra necessários à execução do serviço, além de executar ensaios, verificações e testes de materiais e de equipamentos ou de serviços executados, quando exigidos pela fiscalização, bem como observar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de saúde, segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
· Todas as cópias da documentação técnica dos projetos, necessárias à execução dos serviços, serão por conta do executante.
· Os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com as orientações deste Termo e seus anexos.
· Todos os prazos relativos à execução dos serviços deverão ser considerados em dias corridos, exceto aqueles expressamente indicados como dias úteis.
· Fazem parte integrante deste Termo os documentos que deverão ser obrigatoriamente observados e considerados pelos licitantes na elaboração de suas propostas.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO VIA DISPENSA EMERGENCIAL

A cidade de Estrela/RS foi severamente afetada pelas enchentes de maio de 2024, resultando em danos significativos a infraestruturas públicas, incluindo a Sede do Departamento de Trânsito. A falta de condições adequadas no prédio inviabiliza a continuidade dos serviços essenciais prestados pelo órgão, impactando diretamente a população e comprometendo a segurança viária no município.
Diante da urgência da situação e da disponibilidade de recursos financeiros da Defesa Civil Nacional, faz-se necessária a contratação emergencial de empresa especializada para restabelecimento imediato da estrutura do prédio, permitindo a retomada das atividades do Departamento de Trânsito.
Os valores do contrato serão pagos por meio de verba governamental da Defesa Civil, que estabeleceu um prazo de 6 (seis) meses para a conclusão do serviço. O repasse desses recursos ocorreu no final de janeiro de 2025, coincidindo com a transição administrativa municipal, o que demandou reestruturação das equipes de trabalho. Não é excesso registrar que, em 31 de dezembro de 2024, todos os cargos em comissão foram exonerados pela administração anterior, resultando em alterações no ritmo do serviço prestado e na necessidade de reorganização da gestão.
Além disso, a nova gestão priorizou a execução de diversos serviços emergenciais essenciais à comunidade, como limpeza de fossas, iluminação pública e operação tapa-buracos, o que influenciou a sequência das ações administrativas para a contratação do serviço em questão.
Atualmente, a Secretaria responsável está operando de forma improvisada em diferentes prédios públicos, com equipes separadas e distribuídas em outros setores, o que afeta a eficiência da execução dos serviços administrativos. A realização de um processo licitatório convencional, somada ao curto prazo disponível para contratação e execução do serviço, tornaria inviável a utilização do recurso federal dentro do período estabelecido, comprometendo sua aplicação para o fim devido.
A contratação por dispensa emergencial encontra amparo legal no artigo 75, inciso VIII, da Lei 14.133/2021, que autoriza contratações emergenciais, bem como no Decreto Estadual de Calamidade vigente (57.905, de 11 de dezembro de 2024), que permite medidas excepcionais para atendimento imediato às consequências das enchentes. A terceirização dos serviços se apresenta como a solução mais eficaz e economicamente viável, considerando a inexistência de equipe própria da Administração para executar os serviços especializados exigidos. Dessa forma, a contratação visa a garantir a continuidade dos serviços públicos, a segurança dos servidores e munícipes, e a adequada recuperação da infraestrutura do município.

3.1. DOCUMENTOS ANEXOS

Para embasamento da presente demanda, seguem anexos os seguintes documentos:
· Memorial descritivo elaborado pelo engenheiro responsável.
· Planta baixa e projeto.
· Planilha orçamentária Sintética com Valor de Material e Mão de Obra.
· Cópia do Decreto Estadual de Calamidade nº 57.905, de 11 de dezembro de 2024.
· Portaria nº 3, de 2 de janeiro de 2025 e formulário de solicitação de recursos federais, que tratam dos valores repassados.
· Orçamentos.
A presente formalização de demanda visa a assegurar a legalidade e transparência do processo de contratação emergencial, garantindo celeridade na execução dos serviços e o restabelecimento do prédio público essencial para a administração municipal.

4. DISPENSA DE APRESENTAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO EXECUTIVO

De acordo com o Decreto Municipal vigente, faculta-se, para o objeto em questão, a elaboração de estudo técnico preliminar, projeto básico/termo de referência/projeto executivo. 

5. DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

A sustentabilidade não pode ser considerada apenas em sua dimensão ambiental, mas também nas dimensões sociocultural e econômica. A contratação sustentável é uma solução que engloba considerações ambientais e sociais em todas as etapas do procedimento de compra pública (fase preparatória, seleção do fornecedor e gestão do contrato), visando a reduzir impactos à saúde humana, ao meio ambiente e aos direitos fundamentais.
Cabe à Administração identificar e exigir critérios de sustentabilidade, seja por meio da especificação técnica do objeto, seja como obrigação da contratada, utilizando como referência as diretrizes previstas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. Assim, no contexto desta contratação emergencial, são adotadas medidas que garantem a execução dos serviços de reforma e recuperação estrutural de maneira sustentável e responsável.
A sustentabilidade econômica se manifesta na correta aplicação dos recursos públicos, assegurando que a prestação do serviço ocorra de forma eficiente e transparente. O cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias pela contratada será rigorosamente fiscalizado, com prestação mensal de informações e envio de comprovantes de execução, garantindo a utilização eficaz e sustentável das verbas públicas.
Nos aspectos sociais, o contrato estabelece critérios que vedam a utilização de mão de obra infantil ou em condições degradantes, em cumprimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, garantindo respeito aos direitos trabalhistas e promovendo condições dignas de trabalho.
Já sob a perspectiva ambiental, a reforma do prédio representa uma forma de reaproveitamento de uma estrutura já existente para atender a uma demanda pública essencial, atualmente abarcada de forma não estruturada por outro prédio público. A reabilitação da infraestrutura preza pela preservação ambiental e pelo cumprimento das normas aplicáveis, evitando a necessidade de novas construções e reduzindo o impacto ambiental decorrente do uso de novos materiais. "Além disso, a destinação final dos resíduos será realizada conforme os critérios estabelecidos pela legislação ambiental vigente, em especial as diretrizes da Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), minimizando impactos negativos e contribuindo para a recuperação das áreas afetadas pelas enchentes.
Dessa forma, a presente contratação não apenas atende aos princípios da economicidade, eficiência e interesse público, mas também está em consonância com os critérios de sustentabilidade, garantindo que a execução dos serviços ocorra de maneira ambientalmente responsável, socialmente justa e economicamente viável.

7. PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a prestação do serviço, conforme ateste quinzenal do fiscal, e entrega da nota fiscal no setor de contabilidade.
7.1.1. No caso de atraso do pagamento, o mesmo será corrigido pela variação do INPC. 
7.2. Forma de Pagamento: empenho.
7.3. Dotação: Serão alocadas contas para pagamento quando da formalização do contrato.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.2. Notificar o Contratado sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução do serviço, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado, através do(a) servidor(a) designado(a) para tanto, Sr. Fernando Werner, Matrícula nº 174-01/25.
8.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.5. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.6. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e do Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros.
9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica.
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;
9.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
9.11. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Estrela/RS, 10 de março de 2025. 



________________________________
Laércio da Silva Bairros
Secretário Municipal de Infraestrutura
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